
Entrevista do Mês  -  Roberto Daniel Sainz Gonzalez

Revista AG - Existe diferença entre 
classificação e tipificação de carcaças? 
Quais são elas?

Roberto Daniel Sainz Gonzalez – A 
classificação agrupa carcaças semelhan-
tes, baseada em indicadores de qualidade 
e/ou rendimento, enquanto que a tipifi-
cação aloca as carcaças já classificadas 
em tipos ordenados hierarquicamente, de 
melhor a pior. A classificação, portanto, 
é um processo de segregação de acordo 
com as características de interesse, e a ti-

pificação implica um juízo de valor. Esse 
valor não vem da legislação, e, sim, do 
mercado, pelas forças de oferta e procura 
por carne de cada categoria. O mercado 
é soberano, sempre. 

Revista AG - A tipificação de carca-
ça poderia ajudar a orientar o mercado 
da carne no Brasil? 

Roberto Sainz – Qualquer cadeia 
produtiva funciona com maior eficiência 
quando os sinais de mercado são trans-

mitidos entre os elos de forma transpa-
rente e imediata. Cada um de nós toma 
as melhores decisões quando temos boas 
informações, certo? Quando um lado de 
qualquer transação tem mais informação 
que o outro, ele tem uma grande vanta-
gem na negociação. No conjunto, essa 
desigualdade de informação gera inefi-
ciências na cadeia como um todo. Um 
sistema de tipificação (o qual já implica 
na classificação prévia) transparente e 
imparcial reduziria as desigualdades de 
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Existem muitas 
diferenças entre 
as carnes de bois 
castrados e inteiros. 
Resumidamente, o boi 
castrado produz uma 
carne mais macia e 
suculenta, com melhor 
coloração e maior vida 
de prateleira.

informação e permitiria uma transmissão 
dos sinais de mercado a todos os elos da 
cadeia da carne. 

Revista AG - Em relação ao animal, 
a preferência da indústria é por machos 
castrados ou inteiros? 

Roberto Sainz – As indústrias preci-
sam de rendimento de carne para otimi-
zar seus processos e que a mesma possua 
os requisitos mínimos de qualidade para 
os mercados locais e no exterior. Apesar 
de perder um pouco de rendimento com 
o boi castrado, as suas vantagens em re-
lação à qualidade são enormes. Sem dú-
vida a indústria prefere o macho castra-
do, e cada vez mais o de maior peso.

Revista AG - Em média, quanto 
tempo é necessário para terminar um 
boi inteiro?

Roberto Sainz – Talvez o ideal seria 
pensarmos em um animal entrando no 
confinamento na segunda seca, com 330 
kg de peso vivo, e passando a ganhar ao 
redor de 1,8 kg/dia. O mesmo precisará 
de 100 dias para atingir um peso de abate 
de 510 kg aos dois anos de idade. Para 
animais criados, recriados e terminados 
a pasto, geralmente, falamos em animais 
de três ou quatro anos para chegar a 
esse peso.

 
Revista AG - Mas a média de pre-

ço pago pela @ cobre os custos para 
produção de boi inteiro?

Roberto Sainz – Com os preços 
de mercado de hoje, a produção de 
boi inteiro pode ser rentável. Cada 
produtor terá de analisar custos, inclu-
sive os de oportunidade, para definir 
o sistema de produção. Por exemplo, 
o uso do confinamento para fazer a 
terminação pode ser muito vantajoso, 
liberando o pasto para animais mais 
jovens e de maior desempenho. Já a 
produção de machos castrados é mais 
problemática, porque o pecuarista 
terá de abrir mão do ganho adicional 
do macho inteiro em relação ao cas-
trado (cerca de 10%) para obter uma 
bonificação que geralmente fica mui-
to aquém disso.

 
Revista AG - Falta apoio finan-

ceiro da indústria para aumentar a 
oferta deste produto?

Roberto Sainz – As indústrias 
de carne entendem que precisam 
pagar mais pela qualidade que um 
macho castrado representa. No en-
tanto, os valores adicionais pagos 
hoje em dia ainda não chegam a 

carne muito baixo, o que significa uma 
perda para o frigorífico. A tendência é 
busque carcaças mais pesadas, inclusive 
porque o custo de abate e desossa de uma 
carcaça de 20 @ é o mesmo do que uma 
carcaça de 16 @, com um rendimento 
de carne muito superior. Carcaças mal 
acabadas (isto é, com menos de 4 mm de 
gordura de cobertura) sofrem uma que-
bra de peso maior na câmara fria, devido 
a uma evaporação de água maior, e ainda 
correm mais risco de gerar carne dura 
pelo encurtamento de sarcômeros. 

 
Revista AG - E seria esse o tipo con-

templado na legislação atual de classifi-
cação e tipificação de carcaças ou essa 
já se encontra defasada? 

Roberto Sainz – A legislação con-
templa esses aspectos básicos (peso e 
acabamento), bem como o sexo e a idade 
dos animais. O que falta no Brasil não 
são leis, pois temos muitas, inclusive al-
gumas boas. 

Revista AG - Se não me engano, a 
legislação aceita o abate de bovinos aze-
buados entre quatro e seis dentes, com 
espessura de gordura entre 2 e 4 mm. 
Considerando que a idade pode com-

preender até 48 meses, não estaria 
muito fora do padrão desejável?

Roberto Sainz – Aí temos uma 
certa confusão. Na verdade, quase 
todo o gado acaba sendo abatido e 
entrando na cadeia alimentar huma-
na. Isto inclui vacas e touros de des-
carte, que podem chegar a 20 anos. 
Claro que a qualidade é péssima, mas 
tem um nicho de mercado para tudo. 
Não podemos pensar somente no 
mercado de mais qualidade e preço.

 
Revista AG - Seria o momento de 

rever esses padrões? 
Roberto Sainz – Creio que seja 

importante rever o sistema de clas-
sificação, visando à realidade do 
sistema produtivo, das indústrias e, 
principalmente, dos mercados inter-
no e de exportação. Em um mundo 
ideal esse processo envolveria todos 
os elos da cadeia produtiva em cola-
boração com o poder público. 

 
Revista AG - Por que a padro-

nização de carcaças não avança no 
Brasil? De quem é a culpa?

Roberto Sainz – Acho improdu-
tivo falar em culpa. Existem motivos 
históricos e estruturais pela falta de 
coordenação da cadeia da carne. Hoje, 
temos uma cadeia produtiva pulveri-

compensar a perda de produção.
 
Revista AG - Existe diferença na 

carne de boi castrado e boi inteiro? 
Tempo de prateleira seria uma?

Roberto Sainz – Existem muitas di-
ferenças entre as carnes de bois castrados 
e inteiros. Resumidamente, o boi castra-
do produz uma carne mais macia e su-
culenta, com melhor coloração e maior 
vida de prateleira que a carne do boi 
inteiro. Com frequência, o boi inteiro 
chega ao abate estressado e com pou-
cas reservas de glicogênio nos múscu-
los, o que limita a queda normal de pH 
no período post mortem.  Uma carne 
com pH acima do desejado torna-se 
muito escura e tem uma vida de pra-
teleira reduzida. Isso representa uma 
perda enorme para o varejo e, portanto, 
para o frigorífico também.

 
Revista AG - Qual é o perfil da car-

caça de bovinos que o frigorífico deseja, 
atualmente?

Roberto Sainz – O frigorífico busca 
critérios mínimos de qualidade, tais como 
peso e acabamento mínimo, sem defeitos 
de qualidade como o pH alto. Carcaças 
abaixo de 16@ têm um rendimento de 



juízo da produção inerente à castração. 
Quanto aos beta-agonistas, o mercado 
já apontou problemas sérios com o seu 
uso, mais recentemente com a retirada 
do zilpaterol do mercado estadunidense. 
Devemos lembrar que o mercado é so-
berano, portanto, não se pode falar em 
produzir algo que o mercado rejeita.

 
Revista AG - Alguns médicos criti-

cam os comprovados efeitos negativos 
da ractopamina na saúde humana. 
Como é um resíduo que fica na carne, 
isso não seria um problema?

Roberto Sainz – Os resíduos de rac-
topamina na carne (isto é, nos músculos) 
são extremamente baixos, portanto, 
qualquer efeito colateral na saúde hu-
mana é improvável. Isto não quer dizer 
que não possa haver resíduos em outros 
tecidos corporais utilizados na alimen-
tação humana ou até em derivados, 
como o couro. 

 
Revista AG - Por que você diz que o 

futuro na pecuária brasileira está nos 
Estados Unidos?

Roberto Sainz – Ah, sabia que esse 
comentário voltaria a me assombrar. Não 
é que o futuro está nos Estados Unidos, 
simplesmente os norte-americanos já 

passaram por fases de desenvolvi-
mento similares, mas, hoje, encon-
tram-se muito a nossa frente. Não so-
mente na tecnologia, mas também no 
que diz respeito às suas instituições e 
estrutura de mercado. Há cem anos, 
havia muita concentração do setor in-
dustrial de carne, com os gigantes Ar-
mour e Swift dominando o mercado e 
quase nenhuma fiscalização sanitária 
pelo poder público. Devido a vários 
escândalos, muita publicidade negati-
va e uma crescente pressão pelos con-
sumidores, houve um fortalecimento 
do setor público, juntamente com 
uma responsabilização do setor priva-
do. Em relação à padronização, havia 
uma necessidade de desenvolver uma 
linguagem comum para orientar o 
comércio entre os setores produtivos 
e as indústrias. Ao mesmo tempo, as 
agências de governo precisavam de 
uma linguagem descritiva para gerar 
e publicar informações de mercado. 
O sistema de classificação do USDA 
evoluiu de um esforço conjunto des-
ses diversos atores na cadeia. O meu 
comentário, de que podemos nos es-
pelhar nesses processos, representa 
uma visão otimista do que poderia 
acontecer no Brasil. Veremos se é oti-
mista demais.
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zada e um setor industrial altamente con-
centrado. Cada ator faz de tudo para ma-
ximizar seu resultado, mas, obviamente, 
quanto maior a concentração, maior a 
informação e maior o poder de negocia-
ção. As indústrias resistem à tipificação 
porque elas se beneficiam da falta de 
transparência. O setor produtivo também 
resiste, principalmente por falta de con-
fiança de que o sistema será aplicado de 
forma justa e imparcial, mas também por 
medo de ser penalizado pelas carcaças 
que não atingirem os critérios mínimos 
de qualidade. Então, a resposta mais re-
sumida é que a padronização de carcaças 
não avança no Brasil porque não há nin-
guém, salvo alguns acadêmicos idealis-
tas, promovendo esse processo.

 
Revista AG - O zebu realmente apre-

senta carne dura? Qual sua medida na 
força cisalhamento?

Roberto Sainz – Qualquer animal, 
de qualquer raça, pode apresentar carne 
dura. A genética explica ao redor de 40% 
da variação na maciez, e outros fatores, 
como sexo, idade, nutrição e manejo, 
explicam o restante. Dentro de cada raça 
existe uma variação enorme na maciez da 
carne, e dentro de cada carcaça também 
há uma grande variação entre os diversos 
cortes. Quando se fala em diferenças 
entre raças, é importante destacar que 
estamos falando de médias, não de 
indivíduos. Quase todos os trabalhos 
científicos com maciez são feitos uti-
lizando o contrafilé. Acontece que, 
na média, o contra-filé do animal ze-
buíno é mais duro que o do animal 
de raça taurina. No entanto, há indi-
víduos e até famílias da raça Nelore 
que produzem carne muito macia e 
existem animais da raça Angus que 
produzem carne dura. Outro aspec-
to importante é que, se analisarmos 
outros cortes, poderemos ver que não 
há diferença entre as raças zebuínas 
e taurinas nem nas médias. O que é 
ainda pior, não há correlação entre a 
maciez do contrafilé e a dos demais 
cortes da carcaça.

 
Revista AG - Então existem li-

nhagens que produzem carne ma-
cia. Há perspectivas para serem se-
lecionadas em massa?

Roberto Sainz – Junto com o Dr. 
Cláudio Magnabosco, da Embrapa 
Cerrados, fizemos a primeira identi-
ficação dessas linhagens no rebanho 
de Nelore Mocho da marca OB em 
2004. Seus descendentes fazem parte 
do rebanho “BRGN” e estão sendo 

estudados na Embrapa Cerrados. Este 
ano apresentamos no congresso de Ani-
mal Science, em Indianápolis, os resulta-
dos do último abate, onde as diferenças 
em maciez do contrafilé continuam até a 
terceira geração. O abate de progênies e a 
análise da sua carne são processos demo-
rados e muito caros, o que os torna proi-
bitivos para a seleção em massa. Junta-
mente com a Dra. Luciana Regitano, da 
Embrapa Pecuária Sudeste, estamos ana-
lisando o DNA desses animais para iden-
tificar polimorfismos que permitiriam a 
seleção assistida por marcadores.

Revista AG - Você é a favor do uso 
de hormônios e beta-agonistas para 
maximizar  a produtividade do rebanho 
brasileiro de corte? 

Roberto Sainz – Sou a favor do uso 
de anabolizantes baseados em hormônios 
sexuais, tais como o estrógeno, a testos-
terona e o trenbolone. Afinal, a carne dos 
animais castrados que recebem implan-
tes desse tipo contém milhões de vezes 
menos hormônios do que a carne de um 
macho inteiro ou de uma fêmea durante 
o seu ciclo ovulatório. O uso dessa tec-
nologia permitiria a produção de animais 
castrados, com as suas vantagens em re-
lação à qualidade da carne, sem o pre-


